
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 : 10840/003.035/92-18
RECURSO N°	 : 85.306
MATÉRIA	 : PIS FAT. - EXS: DE 1988 a 1992
RECORRENTE : LEÃO & LEÃO LTDA
RECORRIDA	 : DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP
SESSÃO DE	 : 25 DE JANEIRO DE 1996
ACÓRDÃO N" : 101-89.413

CONTRIBUIÇÃO PIS/FATURAMENTO: Os Decretos-Leis n° 2.445/88
e 2.449/88, que introduziram modificações na Lei Complementar 07/70, a
partir de fatos geradores ocorridos após o mês de julho/88, foram
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Improcede,
portanto, o lançamento da contribuição efetuado com base nos referidos
Decretos-Leis.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

LEÃO & LEÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

SON P	 ODRIGUES
PRESI	 T

—
RAIMM EN EL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 15 MÁ! 1996
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MARIAM SEIF,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA„ JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA.

„
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iRELATÓRIO 

IEPO & lEAn LTDA., empresa COM sede em

Ribeir%o Preto-8P, recorre de decisão prolatada pelo

Delegado da Receita Federal naquela Cidadc, através da qual

foi confirmado n lançamento da Contribuição devida ao

Programa de integração Social a que se refere O artigo 30,

alinea "b'l; artigo 42, parágrafo único da Lei Complementar

n g 07//0, c/c artigo 12, parágrafo único, da Lei

Complementar n2 17/7 .3 artigo 12, inciso V e ?I 22 do Dec.lei

n g 2.445/88, com a nova redação dada polo Dec.lei ng

2.449/88 e artigo 11 da Lei n2 7.489/88, calculada sobre a

receita operacional da empresa nos meses de setembro de 1988

a abril de 1992,	 conforme Auto de Infra0o e respectivos

demonstrativos de fls. 05/15.

O lançamento foi impugnado às fls.. 18/20,

tendo a interessada arguido a inconstitucionalidado dos

Decretos-leis n gs 2,445/88 e 2.449/28, salientando ser

inaplicável multa dE lançamento exÓficio sobre parto da

cont.ri!qui0o depositada EM iLRIZO:,	 -

O lançamento foi integralmento mantido pela

.	 autoridade julgadora de primeiro grau através da decisão de

fis. 41/43, R555iM ementada

''17\,
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”FORMALIZAçA0 DA EXIGENCIA Comprovada a
efetividade de depósitos em juízo, da impor-
t2ncia questionada judicialmente, o crédito
tributário fica suspenso nos termos do artigo
151, inciso II do Código ributário Nacional,
trio somente nos limites dos depósitos efetua-
dos, restringindo-se o auto de infração apenas
a constituir o crédito tributário,

CONTRIBUIÇAD PARA D 3' 5/ A falta de re .....
colhimento da contribuição para o PIS, nos
prazos regulamentares, enseja a cobrança dos
respectivos valores com OS acréscimos legais
cabíveis, através de lançamento ex-affici,'

Segue-se ás fls. 72/75 o tempestivo Recurso

para este Conselho, cujas raz'bes são lidas em Plenário,

•

É o Relatório
,k

I\
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V O T O	 ,

Conselheiro RP:UL PIMENTEL, Relator

!'.. ecurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se	 de	 lançamento	 ex -ofíc io	:ia

contribuição dovida ao Programa de Integração .Social, e não

recolhida,	 calculada sobre a receita operacional bruta do•

empresa do periodo de MãiD de 1991 a dezembro de 1992, de

,
acordo com o artigo 32, 'b", da Lei Complementar n2 OS/70,

cic artigo 12, parágrafo única da Lei Complementar n o 17/73

artigo 12, V e § 22 do Dec.lei n2 '2.445/88, com a nova

redação dada pelo Dec.lei n2 2.449/88 e artigo 11 da Lei n2

7.689/88.

DE se levar em consideração que os Decretos -

leis n2 2„245/88 e 2.449/88, que introduziram modificagbes

na Lei Complemontar n2 7/70, no que diz respeito à fato

gerador e à base de cálculo da contritJuição, 	 foram

considerados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal

Federal, no julgamento do RE n2 148.754-2, sob o argumento

de que Lei Complementar não pede ser alterada por decreto -

lei.
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O rE:7, créto 	 lei n2 2.245, de 29-06-88, através

de seu artigo 12, inciso V, alterou, a partir dos fatos

)1 tc::, g cz, r	 o c . • d o 1atora:11er 	 r" os	 cc i. lo o 13 o c: o n

para receita operacional bruta do m'Jis anterior, e

c) aliquota de 0,5 5n, para 0,65Y.,

Por essa razâo,	 nâo vejo uti]idade em

prolongar -se a demanda sobre a matéria, se ha pronunciamento

do	 :Judiciário limitando as bosccccc. de cálculo da

contriboiçâo àE regras contidas na 1...2i Complementar n2

07/70,	 com as modificaçies	 intopuzidas	 pela Lei

Ante p exposto, dou provimento ao recurso.

Drasilia -DF, 25 de janeiro de 1794.

PIMENTEL, Relator
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